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PODER

Críticas à criação de 
Guarda Nacional

Efetivo substituiria a PM na Esplanada, o que provocou reação no DF. Dino sustenta, porém, não haver intenção de federalizar segurança 

O 
governo Lula pretende 
encaminhar ao Congres-
so várias medidas, cha-
madas de “Pacote da De-

mocracia”, em resposta aos atos 
terroristas em 8 de janeiro. En-
tre as propostas, elaboradas pe-
lo Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, está a criação de 
uma Guarda Nacional perma-
nente para proteger os prédios 
públicos federais de Brasília, o 
que provocou críticas de parla-
mentares, ex-autoridades do DF 
e especialistas.  

A criação do efetivo será en-
caminhada em uma proposta de 
emenda à Constituição (PEC). O 
texto prevê a transformação da 
Força Nacional em Guarda Na-
cional, que terá a função de pro-
teger os prédios da Esplanada e 
edifícios como os palácios da Al-
vorada e do Jaburu, além de se-
des de ministérios que ficam fora 
do Eixo Monumental. Atualmen-
te, a atribuição é da Polícia Mili-
tar do DF, mas a corporação está 
sob desconfiança do governo fe-
deral pela falha em conter os ra-
dicais que depredaram prédios 
dos Três Poderes.

O entendimento no governo é 
que houve sabotagem do coman-
do da Secretaria de Segurança 
Pública (SSP-DF), então chefia-
da por Anderson Torres — atual-
mente preso em um batalhão da 
PM no Guará. Segundo o minis-
tro da Justiça, Flávio Dino, o rela-
tório sobre os atos extremistas, a 
ser apresentado hoje pelo inter-
ventor federal, Ricardo Cappelli, 
mostra que não houve nenhum 
tipo de planejamento para con-
ter os ataques. 

Em coletiva de imprensa no 
Palácio da Justiça, Dino frisou 
que o governo não defende a fe-
deralização da segurança públi-
ca do DF, uma das medidas dis-
cutidas após o ataque. “A simetria 
que nós buscamos é muito simi-
lar ao que acontece em Washin-
gton D.C., onde você tem a con-
vivência de uma polícia com a 
atuação de forças federais, por 
ser a capital dos Estados Unidos”, 
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Flávio Dino apresentou a Lula o “Pacote da Democracia”, com propostas legislativas para endurecer as punições e o cerco aos golpistas

 Isaac Amorim/MJSP

Por mais que tenha 
a Guarda (Nacional), 
vai precisar do apoio 
do GDF. O Fundo 
Constitucional foi 
criado para isso, é a 
capital da República”

Izalci Lucas (PSDB), senador 

Além da criação da Guarda 
Nacional, fazem parte do Paco-
te da Democracia: uma medida 
provisória (MP) para impor às 
plataformas de redes sociais mais 
rigor com conteúdos que confi-
gurem crime contra o Estado De-
mocrático de Direito; e dois pro-
jetos de lei (PLs) para endurecer 
as penas aos envolvidos em atos 
antidemocráticos.

“No Ministério da Justiça, con-
sideramos esses quatro projetos 
suficientes. Procuramos cons-
truir um meio-termo, em que 
nem são medidas puramen-
te simbólicas, porque isso não 
cumpriria nenhum papel, e, por 
outro lado, não temos a preten-
são de fazer um pacote muito 
longo, complexo, demorado, por-
que a experiência revela que a 
tramitação legislativa fica muito 
dificultada”, declarou o ministro 
Flávio Dino.

Os PLs voltados aos crimes an-
tidemocráticos visam aumentar 
as punições, especialmente para 
os financiadores e organizadores, 

Punições mais rigorosas para golpistas

Financiadores e organizadores de atos também estão na mira

Ed Alves/CB/ DA press

As medidas

Veja o que consta no pacote entregue por Dino a Lula

» Criação de Guarda Nacional
Seria definida por meio de uma proposta de emenda à Constituição (PEC). 
O órgão ficaria responsável pela proteção ostensiva dos prédios dos Três 
Poderes e pela contenção de manifestações e ataques contra as instituições.

» Mais rigor nas redes sociais
Por meio de medida provisória, pretende exigir das plataformas 
digitais a criação de mecanismos mais rigorosos de monitoramento 
e remoção de publicações com ataques à democracia. A intenção é 
obrigar a retirada de conteúdo enquadrado em crime contra o Estado 
Democrático de Direito e terrorismo. O prazo é de duas horas, o mesmo 
usado na campanha de 2022 pelo Tribunal Superior Eleitoral para 
derrubada de desinformação e notícias falsas.

» Perda de bens
Intenção é apresentar um projeto de lei que busca agilizar a perda de bens 
de empresas e pessoas físicas que participem de ataques à democracia. 

» Penas mais duras
Outro projeto de lei objetiva aumentar penas por crimes contra o 
Estado Democrático de Direito, o que inclui punições mais rígidas aos 
financiadores. Esse PL ainda busca criar uma nova tipificação no Código 
de Processo Penal (CPC) para responsabilizar com mais rigidez quem 
atentar contra a vida dos presidentes de Poderes.

segurança pública continuaria 
com o GDF”, acrescentou. Ele 
disse, porém, respeitar as pro-
postas nesse sentido que trami-
tam no Legislativo e que a deci-
são caberá aos parlamentares.

Apesar da declaração de Dino, 
o alerta se acendeu em Brasília. 
O senador Izalci Lucas (PSDB) é 
um dos que discordam da medi-
da. Na avaliação do parlamentar, 
as forças de segurança do DF já 
demonstraram, em outras oca-
siões, que conseguem lidar com 
manifestações. “Criar uma Guar-
da Nacional para cuidar dessa es-
trutura no DF, acho um absurdo. 
Independentemente da circuns-
tância, sempre vai precisar da 
atuação das forças de segurança 
do DF quando houver grande cir-
culação de pessoas na Esplana-
da”, criticou. “Por mais que tenha 
a Guarda (Nacional), vai precisar 

do apoio do GDF. O Fundo Cons-
titucional foi criado para isso, é a 
capital da República.”

O senador apontou que houve 
falhas generalizadas nos ataques. 
“Houve erro do governador? Hou-
ve, mas não justifica (a criação da 
Guarda Nacional). Não foi tam-
bém só uma falha do GDF. Não 
faltou gente errando na parte de 
inteligência no GDF, nas Forças 
Armadas, na Abin (Agência Bra-
sileira de Inteligência), no gover-
no federal. Houve erro por todo 
o lado”, destacou. O parlamentar 
enfatizou que lutará incondicio-
nalmente contra uma eventual 
alteração no Fundo Constitucio-
nal, caso a PEC tente modificá-lo.

Competência

Para o ex-secretário de segu-
rança pública do DF e sociólogo 

Arthur Trindade, a regularização 
da Força Nacional é uma ação 
bem-vinda e necessária para o 
país, já que a instituição funcio-
na apenas por decretos e porta-
rias e paga os membros, cedidos 
pelos estados, por meio do Fun-
do Nacional de Segurança Pú-
blica em forma de diárias — nas 
palavras dele, uma organização 
importante, mas “frágil e cara”. 

Na avaliação dele, porém, a 
destinação da Guarda Nacional 
não é necessária, porque a PM-
DF tem histórico de efetiva pro-
teção dos Três Poderes. “Não me 
parece razoável destinar essa no-
va polícia para guardar a Espla-
nada. A PMDF tem duas grandes 
atribuições: uma é cuidar das ci-
dades, policiamento ostensivo; e 
a outra é guardar os ministérios 
e outros espaços dos Três Pode-
res”, defendeu.

Segundo Trindade, “a corpo-
ração tem sempre uma tropa fi-
xa preparada para isso”. “Não deu 
certo no dia 8 de janeiro por-
que houve negligência e omis-
são, mas a polícia tem uma tropa 
muito competente”, acrescentou.

Governador do DF entre 2015 
e 2019, Rodrigo Rollemberg tam-
bém defendeu que a proteção 
proposta por Dino já é cumprida, 
com excelência, pela Polícia Mili-
tar. “Entendo, como ex-governa-
dor, que a PMDF tem condições 
de garantir a segurança dos pré-
dios públicos e das sedes dos Po-
deres da República, como sem-
pre fez ao longo da história”, pon-
tuou. “Tenho condições de dizer 
que a PMDF, bem comandada, 
tem condições de manter a or-
dem na área central de Brasília.”

Avaliação

O especialista em seguran-
ça pública Leonardo Sant’Anna 
também avaliou como positiva 
a atuação da PMDF em defender 
os Três Poderes e sugeriu uma re-
flexão ao governo federal sobre 
a real necessidade de uma no-
va polícia. “É preciso avaliar se 
realmente é necessário a criação 
da Guarda, dado ao histórico da 
PMDF, que não é arranhado. His-
toricamente, a polícia da capital 
já possui um batalhão diplomá-
tico e outras divisões que cum-
prem o objetivo”, opinou. 

A solução, então, seria investir 
nas forças de segurança. “Se é pre-
ciso desse reforço, porque não tra-
zer mais profissionais para uma 
instituição já existente, uma vez 
que o próprio Ricardo Cappel-
li (interventor federal) fez visitas 
às sedes da corporação e consta-
tou que existe bastante capacida-
de nas polícias do DF?”, destacou.

As propostas (leia na reporta-
gem abaixo sobre as demais) fo-
ram redigidas pela equipe técni-
ca do ministério e entregues por 
Dino, ontem, ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, em reunião 
fechada no Palácio do Planalto. 
Os textos serão apreciados pelo 
chefe do Executivo, e o governo 
pretende enviá-los ao Congres-
so já em fevereiro, após o retorno 
das atividades legislativas.

afirmou. “Aqui, do mesmo modo, 
essa Guarda Nacional ficaria res-
trita, segundo a nossa proposta, 
à atuação em algumas áreas do 
Distrito Federal, e o restante da 

e a criação de crimes contra o 
Estado Democrático de Direito. 
Também estão contidas nos pro-
jetos medidas para agilizar a per-
da de bens dos envolvidos.

Em relação às redes sociais, a 
MP determina que as empresas 
terão duas horas para remover 

postagens que configurem cri-
me. Dino refutou que a medida 
viole a liberdade de expressão. “É 
a congruência lógica entre ruas e 
redes. Aquilo que vale nas ruas, 
vale nas redes. Não são dois seres 
humanos, um para as redes e ou-
tro nas ruas”, argumentou. (VC) 

O ministro da Justiça, 
Flávio Dino, reuniu-se, 
ontem, pela primeira 
vez com os secretários 
estaduais de Segurança 
para discutir a política 
federal da área. Um dos 
temas abordados foi a 
reformulação dos repasses 
do Fundo Nacional de 
Segurança aos estados. 
Segundo Dino, apesar de 
já haver recursos alocados, 
a burocracia dificulta o 
investimento. “Vamos 
rever certos aspectos da 
construção do Sistema 
Único de Segurança 
Pública (SUSP), como o 
modo como o Fundo é 
distribuído, partilhado. 
Tão logo quanto possível, 
queremos que esses 
recursos cheguem às 
prestações das atividades 
finalísticas. São R$ 2,3 
bilhões já repassados para 
os fundos estaduais, que 
não conseguiram alcançar 
seus intentos”, declarou.

 » Repasses do fundo 
de segurança


